
Número 8o. Viernes 5 ele Julio de i85o. 8 Cuartos,

El Blolelin Oficial, sa le los 
L u n es, m iércoles y V iernes 
de cada sem ana.

Las reclam aciones qmc no 
ven gan  francas no se adm i
tirán  en esta  redacción.

Se adm iten snscriciones en  
esta C apital en la Emprenta 
de Sea-ansa, csnlfle de Sa Con» 
cepcáoBB no. g , y cea isn de lliaz , 
calle de S . .5odian n. 3 , á 6  
reales sal enes.
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C-OBIER1TO DE LA PR0711TCIA DE ALBACETE,

C I R C U L A R  N U M E R O  2 5 4 .

El E x m o .  Sr. Ministro de la Gobernac ión del R e -  
n io con fecha 2 0  de Junio últ imo me comunica  la si
gu ien te  Real orden.

» Don Juan  Illa y Velasco oficial del Gobierno  de 
la provincia de G u a d a ñ a r a  y autor  de una obra t i tulada 
» Recopilación dé la legislación administ ra t iva  de España  
desde -1833 hasta fin d e 8 4 9 , »  ha fecundo á este 
Min is t e r io  solicitando que  su libro sea recomendado 
ó los Gobiernos de  provincia y Ayun tami en tos ;  y desean
do 3 .  M.  recompensar  el celo de  aquel  funcionario,  

pporcionando á ¡as corporaciones indicadas un índice 
¡Metódico de las leyes administ ra t ivas  ha tenido á bien 

ccedcr á la pretensión del interesado.»
0 Y  he  d i spues to  se inse r te  en  es te  pe r iód ico  oficial 

1 f ines q u e  se e sp resan  en d i cha  s u p e r i o r  d i s 
posición.  A l b a c e te  3  de  J u n i o  de 1 8 5 0 . — Luis Antonio 

M eoro .

O T R A  M U M E R O  2 5 5 .

L a  Direcc ión  g e n era l  de lo Contenc ioso  de  H a 
da públ ica ,  m e  c o m u n i c a  con fecha 3  de J u n i o  ú l -  
) la s i gu i en t e  c i r c u l a r .
» C u m p l i e n d o  es ta Di r e cc ió n  con el p r e c e p to  del a r 

lo 4 .  °  del  R e a l  d e c r e to  d e  4 5  d e  M a y o  ú l t i m o ,  
a e j e m p l a r  a c o m p a ñ a ,  c r ee  d e  s u  d e b e r  h a c e r  á  los

Abogados Fiscales de las Subdelegac iones  de R e n t a s  
las advertencias  opor tunas para que  los intereses de  la 
Hacienda no sufran menoscabo alguno de  los im p o r t a n 
tes negocios á que  el mismo se refiere.

Al  o t o r g a r  la ley de, 2 0  d e  M a r z o  d e  1 8 4 6  á  los 
p a r t í c i p e s  legos en  d iezmos  la c o m p e t e n t e  i n d e m n i z a 
ción ,  no  solo estableció r eg las  c o n c e r n i e n t e s  al  o r d e n  
del  p r o c ed imie n to  q u e  los m i s m o s  d e b i e r a n  incoa r ,  s ino  
q u e  fijó d i s t in t a  y c l a r a m e n t e  la g r a d u a c i ó n  de  p r u e b a s  
q u e  d e b i e r a n  of recer  pa ra  la cal if icación de  s u s  d e r ec h o s .  
L o s  t í tulos or igina les  d e  p r o p i e d a d  d e  los d i e z m o s  ó 
t e s t i m o n i o s  d e  el los c o n c e r t a d o s  con  los m i s m o s  de  m -  
d i c a l  m a n d a t o ,  y  con asi s tenc ia  del  r e p r e s e n t a n t e  d e  la  
H a c i e n d a  p ub l ic a ,  fo r m an  el p r i m e r  g é n e r o  d e  p r o b a n z a  
q u e  d i cha  ley especif ica  c o m o  b a s t a n t e  p a r a  o b t e n e r  
la i n d em n i za c i ó n ,  c a r a c t e r i z a n d o  ^  igu a l e s  t é r m i n o s  las  
e j e cu to r i as  de  los t r i b u n a l e s ,  y a d m i t i e n d o ,  e n  de fec to  
d e  estos m e m o s  de jus t if icac ión,  la p r u e b a  'de posesión 
i n m e m o r i a l  con a r reg lo  á las  l eves .

S e n t a d o s  est os  precedentes , "  á p r i m e r a  v i s t a  se a l 
c a n z a  q u e  la p r u e b a  d e  posesión i n m e m o r i a l ,  q u e  m u y  
b i e n  p u e d e  l l a m ar se  sup le to r i a ,  solo ha de  t en e r  l u g a r  
c u a n d o  las o t r as  no p u e d a n  ad u c i r se  , y  e s í ¡0 explica 
|a  p a r t e  d i spos i t iva  del  a r t i cu lo  2 .  =  d é l a  W r m L n  
d e  %  d e  M a y o  del  m i s m o  año ,  al est abl ece r  la m s a l -  
vab le  ob l igación  en q u e  se e n c u e n t r a n  los i n t e r e s a d o s  
en ¡o i n d e m n i z a c i ó n  d e  d iezmos  de just i f i car  e n  do  
birla forma el e x t r a v í o  ó pé rdida  de  los t í t u l o s  n n r  I 
des trucc ión d e  los a rch i v o s  e n  q u e  se  c u s l o b  I 
gu no exis tenci a  p o r  o t r as  cau s as  i g u a l m o n ,  &

Refer ida,  p u es ,  la p r e l i m in a r  é  í n d i s n  ' b r u m a s ,  
q u e  debe  p r e c e d e r  á la just if icación d e  0 P r u e b & 
morial ,  y c o m p r e n d i é n d o s e ,  con sol0 P ° Ses'on  i n m e -  
impor t anc i a  y g r a v e d a d  del  e n ca r & 0 ^  e r iu n c i a c i o n ,  la 
r e p r e s e n t a n t e s  oe  la H a c i e n d a  g q  se confia á los
nes,  la Direcc ión p r e s c r i b e  á los .  .^T^Gllas informacíd— 
reglas s iguien tes:  A h o g a d o s  Fiscales ¡aS

"4 /  Tanto en las informar.,
'  d i o n e a  eumariasquG
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tenten en l o s J u z g a d o s d e  p r i m e r a  instancia los p a r t í 
cipes legos en d iezmos  sobre  est ravíos  ó pérdida de  
t í tulo de propiedad,  c o m o e n l a s  q u e  ofrezcan sobre p o 
sesión inmemor ia l  de sus  derechos ,  repreguntarán  di
chos  A b o g a d o s F t s c a l e s á l o s  t e s t i g o s s i e l  Juez  no lo 
hiciere,  por las ge ne ra le s  de ley.

2 .^  T a m b i é n  les repreguntará  al absolver  eada a r 
t iculación,  si t a m p o c o  l o h i c i e r e e l j u e z , p o r  la razón de
su dicho,  cu id ando  de que  esta s e c o u s i g n e  con toda 
clar idad.

3 . ^  G uid arán  igualmente de q u e  la citación q n e  se 
les h aga  en e s t as in lo rm ac io ne sse a  p e r s o n a l , f i r m a n d o  la 
diligencia en que  la misma se acred i te ,  p ro tes tando  por  
escrito,  s iaqúe l la  no tuviese  efecto en los términos  i n 
dicados,  le nulidad de cuant o  se obre .

4 .^  Obse rvarán  p u n t u a l m e n t e  c u a n to  p re sc r ib en  
las m e d i d a s 2 . ^ v  3 . ^  d e l a R e a l ó r d e n d e  4  de  Marzo  
de 4 8 4 T .

3 .^  i g u a l m e n t e  t e n d r á n  presen te  en  el desempeño 
de su  comet ido l o p r e v e n t d o  en la R e a l  o rden de 34
de  M a y o  de 1 8 4 8 .

6 .^  G u i d a r á n d e  suscribi r  l a s d i l i g e n c i a s d e  cotejo 
de  documentos  en q u é  in te rvengan .

A s i s t i r á n t a m b i e n  persona lmente  al acto de r e 
cibir  j u r a m e n t o á l o s  t e s t i g o s ,y  al de  extensión de sus  
declaraciones,  f i rmando estas diligencias y  r u b r ic a n d o  
los folios q u e  las mismas  com p re n d a n .

8.^ N o p o d r á n  d e l e g a r l a s  facul tades q u e l e s  c o m 
pe ten ,  ins t ruyé ndose  d ichas  ac tuac iones  en la capi ta l  
de provinc ia  donde  res iden ,  smo en  el solo caso de 
Imposibi lidad hsica.

E l n o m b r a m i e n t o p a r a  q u e l e s  a u t o r í z a l a  se-  
g u n d a p a r t e  del a r t i c u l o l . ^ d e l  Rea l  decre to  d o 1 5 d e  
M a y o , p r o c u r a r á n  recaiga en E m ple ado  d é l a  Hacienda  
y  en su defecto en lo s T r o m o to r e s  Fiscales,  cuidando en 
u n o  y ot ro caso, al hacerlo,  de inculcarles los deberes  
q u e  s e c o n s i g n a n e n  estas instrucciones.

4 6 .  He dichos no mb ramiento s  darán  s iemp re  cuen^ 
t a á e s t a H i r e c c i o n .

1 1 .  Guando los part ic ipes  l e g a s e n  d iezmos  in
tenten l a v i s  contencioso—ad m in is t ra t iv a ,  los a b o g a d o s  
Fiscales,  al conlerirseles t raslado de las d em andas  que  
aqnel  os propongan,  re m i t i rá n  á esta Dirección su ra 
zonado  d ic tamen con vista del expedien te .

4 2 . ^  E n  la sustanciacion del juicio Sostendrán les 
de rechos  de  la H a c i e n d a , d a n d o á e s t a H i r e c c i o n  cuenta  
cada qu in ce  días del es tado del procedimiento.

4 3 B  T a m b i é n  darán  cuenta d e l a s s e n t e n c i a s q u e  
en su caso d ic ten los Ganseóos provinciales,  p r eponiendo  
1̂ recurso de  alzada  s iemp re  qu e  sean o n e r o s a s ó p e r -  

j u d ic ia le s á  la H a c i e n d a ,  y emi t iendo  su parecer  sobre  
^ a p e l a c i ó n .

e v a c u a r  la a u d i e n c i a  q u e  s e gú n  e l a r t i c u l o  
d ien tes  de c o m p e t e ,  t a n t o  en los e x p e ^
cuidarán de t i t u l e s  c o m o e n  los de l i q u i d a c ió n

Indole d e l o s ^ B ^ ^ ^ ^ ^  después  de  e x a m i n a r  1^
^u la  a lguna  en d o  e s p r e s a r  si h a y  ó n o c l á u - ^

re v e r s i ó n  p u e d a  d a r  m a r g e n  al  r e c u r s o

rea lmente  h a n  tenido en las é p o c a s á q u e s u  a p r e c i a -
c i o n s e r e f i e r e ,  e levando á e s t a  D i r e c c i o n l a s o b s e r v a -  
ciones q u e  crean opor tunas ,  t anto respecto de unos como 

de otros espedientes .»
L o  que  he  di spuesto se i n s e r t e e n  este periódico

oficial para  los efectos correspondientes.  A l b a c e t e R d e
Jul io de  1 8 5 6 . — L r d s A n l o n i o  Afeara.

R c ^ d c c r c ^ o d  se r e f e r e  f a c i r c r d u r n n l c r i a r .

M I N I S T E R I O  D E  H A G 1 E N D A .

» L a  R e m a  D . G . j  se ha dignado expedi r  con
fecha 1 5 d e l  actual  el Re a l  decre to s ig u ien te .— G o n e l  
fin de que  te rm in en  lo mas  pronto posible los e x p e 
dien tes  de indemnización  de p a r t i c ip e ^ le g o s  de d iez
mos ,  regular izando  s u m a r c h a é  i c s t r u c c m n y c o m p l o -  
tando  y acla rando las dadas has ta  aquí  pa ra  l a e j e -  
c u c i o n d e  l a l e y  d e 2 6 d e  M arzo  de 1 8 4 6 , vengo  en  
decre ta r ,  á p r o p u e s t a d e l  Minis t ro de Haci enda ,  y d e  
c o n f o r m i d a d e o n  el parecer  d e l G o n s e j o  d e M i n i s t r o s ,

lo q u e  sigue.
A n n m t m o . 4 . ^  L o s  Abogados  fiscales de las E u h -

d e l e ^ a c i o n e s d e R e n t a s r e p r e s e n t a r á n á l a  H ac ien da  en
todos los actos y c a s o s  referen tes  á dichos negocios en
q u e e s t a  deba  i n t e r v e n i r ó s e r  c i t a d a , y a  sean p u r a m e n 
te  g u be rna t i vo s  l o s e x p e d i e n t e s ,  ya pendan  en los Gon^

seios provinciales ó Ju z g a d o s  ordinarios .  Guando l a s d i -  
Imencias  judiciales h a y a n  de prac t icarse  fuera de la ca
s u a l  de la p rovinc ia ,  el Fisca l d e l a ^ u b d e l e g a c i o n d e  
^  n o m b r a r á  persona de toda su confianza p a ra  q u e  
r e p re s e n te  á la H ac ie n d a .

Atur .  2 . ^  dem as  funciones a t r ibu idas á l o s
In te n d e n te s  en las i n s t r u c c i o n e s y  disposiciones v igen 
tes en la ma ter ia ,  se e jercerán por los Gobernadores  de  

provinc ia.
A m r .  3 . ^  L o s r e p r e s e n t a n t e s  de la Ha c ie nda  s e 

rán responsables  de  los d a ñ o s y  perjuicios q u e  p o r ^ u  
o m i s i o n ó n e g h g e n c i a s e  le causen .

4 . ^  L a D m e c c t o n  general  d é l o  Gontencro-
^ o c o m u n i c a r á á l o s  Abogados  fiscales las instrucciones 
convenien tes  para el mejor  desempeño de s u c o m e t i d o ,  
r e s o l v i e n d o ó p r o m o v i e n d o  la resolución de las d u d a s y  
dificultades q u e  estos consul ten.

Arur .  3 . ^  E l F i s c a l d e l  Gonsejo R e a l  r e p re s e n 
ta rá  an te  el mismo á la Hac ienda  públ ica  cuando loa 
negocios pasen  á ser  contenciosos.

Atvr .  6 . ^  E n e l  caso d e q u e  el Fi sca l  n o c o n -
s i d e r e  arregladas las pre tens iones  de la H ac ie n d a ,  lo h a r á  
p r e s e n t e  o p o r tu n a m e n te  al Minis t ro del mismo r a m o  por  
la v i a r e s e r v a d a , y  con expresión d é l o s  fundamentos

á fin de q u e p u e d a  autorizarse el d e s i s t i m i e n t o , ó n o m ^  
firar el Gobierno  persona comp ete nte ,  qu e  en virtud do 

lo dispuesto en el art iculo 1 4  del  r e g l a m e n t o d e d ^
chd  Gonsejo defienda e n  aquel  negocio al Es tado .

A t u r . L ^  L o s  Gobernadores  de provincia remi^
f i r á n d i r e c t a m e n t e á  1 ^ ^ ^  ^ f i ^ t i c i p e s l o ^ e x p ^  
dientes  de  c l a s i f i c a c i o n d e  títulos, y á la Di recion do
la De uda  los de l iquidación,  exponiendo  su  d ic tamen
r a z o n a d o ,  previa aude inc ia  del Abogado fiscal de  la 3 u b ^
d e l e g a c i o n y d a n d o ^ o n o c i m i e n t o á l a  Dirección d é l o  
G o n t e u c i o s n d e l a r e m i s i o n y d e s u f e c h a .
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A m r .  8 . ^  L a  J u n t a  d e  c a l i f i c a c i ó n . d e s t i t u i o s  d e
part icipes  y la^J i r ecc io n  de la Deuda  acordarán  p o r s i ,  
sin previa consulta,  la ampliación de los respectivos ex
pedientes  s iempre q u e  proceda,  comunicando al in ten
to á los Gobernadores de provincia las órdenes corres
pondientes ,  y fijando el opor tuno  plazo dentro del cual 
deben  practicar  las oficinas las diligencias q ue  se les 
encarguen .

A n v .  6 . ^  l8i los interesados no es t imaren pro
cedente la ampliación ordenada por  la J u n ta  ó la Di 
rección, podrán reclamar al G o b i e r n o p o r l a D i r e c c i o n  
de lo Gontencioso en el t é rmino de ve inte  días.

A n v .  1 6 .  Desechado este r e c u r s o ,  ó habiendo  
t rascurr ido dos meses sin que  el Gobierno  resuelva acer 
es  de é l p o d r á  in ten ta r  el part icipe la Via contenc ioso-  
administ rat iva como si los t i tules hub ie ra n  sido decla
rados i n s u f ic ie n te s ,ó s i  se hubiese  negado la i n d e m n i
zación en la cant idad d e b i d a . E i e s t o  no obstante,  p r e 
firiese el interesado la ampliación decretada ,  se m a n d a rá  
l l e v a r á e l e c t o t a n  luego c o m o l o  solicite d a n d o a l  expe

diente  el curso prevenido.
A n v .  1 1 .  A u n q u e  n o c o n s t e n  las c a r g a s e n  el e x -  

^ d i o n t e d e  calificación de t i tu l e s , s e  decla ra rá  e i d e r e s  
M m á l a i n d e m o i z a c r o n c o n t a l q u e p r o c e d a ;  pero con
cláusu la  e x p r e s a d o  q u e  se h a g a n  con s ta r  p r e c i s a m e n t e
a n e l d o  l i qu ida c ió n .

A n r .  1 2 .  Al t iempo de hacérse la declaracron det
derecho d e l p a r t i c i p e á s e r  indemnizado,  se f i j a r á e l  
térm ino dentro del cual deba practicarse la liquidación 

las oficinas de p r o v i n c i a , á f i n  de que  pueda  qu ed a r
t ermi nada def ini t ivamente dent r o  de un año.

A m r .  1 3 .  La s  decisiones a m p l i á n d o la  tnstruccton
de los expedientes,  concediendo ó negando e l d e r e c h o  
d e l p a r t i c i p e á s e r  i u d e m n i z a d o y p r c f i j a n d o l a c a n t í -  
d a d  de  l a i n d e m n i z a c r o n , s e  fundarán  en el m o d o y t o r -
m a q u e  lo hace e lGonse jo  R e a l e n  los negocios conten

g o - a d m i n i s t r a t i v o s .  ^
A n v . 4 4 ^  E s t a s d e c i s m n e S s e c o m u m c a r a n a l o s

Gobernadores d é l a s  p r o v i n c t a s á q u e  p e r t e n e z c a n  los
pueblos de cu yo  d iezm o se t r a t e  p a r a  q u e  den  co no 
c i e n t e  de e l l a s á l o s t n t e r e s a d o s y h a g a n m s e r t a r  do

oficio el aviso convoniente  en el frofcltn bqtctnf.
A n v .  1 5 .  El Gonsejo R e a l  y  la J u n ta  de p a r t r -  

oipes manifestarán prec isamente en  su respect ivo in-^
T rrne si e x i s t e ó  no en los documentos q u e o b r e n e u  
e x p e d i e n t e ,  c l á u s u l a q u e  pueda d a r l u g a r  al recurso 
, reversión á la Gerona.

V ^ 1 6 .  ^  la Ju n t a  de  calificación de t í tulos
la Dirección d é l a  D e u d a d d a t a r e n  la

^ ^ i ^ ^ a  ampliatoria de la I n s t r u c c i ó n , ^  
f i n i u v a ,  podrán reclamar  los mteresados al Gobierno,  

debiendo observarse en o s t e e a s o l o  prevenido en el 

art iculo 1 6  de este decreto.
A n v I L  Trascur r ido  un año sm q ue  se haya  r e ^

^ u e l t o d c f i n i t i v a m e n t e e l  exp e d i e n t e  de  l iquidac ión,  p o 
d r á n  t a m b i é n  los i n t e r e s a d o s a c u d i r á l a v r a c o n t e n c m -

^ - a d m i n i s t r a t i v a o n l o s  términos,  m o d o y  forma p re 
s i d e s  respecto al expe d ie n te  de calificación de t í tulos.

A n ^ .  1 8 .  A n t e s  d e i n t r o d u c i r  los i n t e r e s a d o s  el 
o c u r s o  e n c u a l q u i e r a d o  los d e s c a e o s  m e n c r o n a d o s e n
^ ^ r t t c u l o  a n t e r i o r , a c u d i r á n  al G o b i e r n o  m a m l e s t a n d o  
^ u i n t e n c i o n d e v e r i l i c a r l o s i á D m a y o r  b r e v e d a d  p o 

sible no se decidiese e l e x p e d ie n te .  L a  so l ic i t u d se  e n 
t regará  a lGEic ia l  encargado dei registro en la Di rección 
de lo contencioso,  quien dará en el acto el opor tun o  
recibo.

A n v .  1 6 .  Lasados tres meses sin q u e  tampoco se 
resuelva def in i t ivamente ,  se entenderá negada por  el 
Gobierno la pre tens ió n  del participe,  quien  sin mas  
t rámi te  podrá bace r  uso de dicbo derecho.

A n c .  2 6 .  G u a n d o u o s e  conformen los interesados 
con la decisión definitiva d e l G o b i e r n o ó d e  la Junta d i 
rect iva de la Deuda en su respec t ive  caso, podrán re 
clamar cont ra  ella an te  el Gonsejo provincial  del t e r 
ri torio en que  esté s i tuado el pu eb lo  de  cuyos diezmos 
se t ra te  con apelación a l G o n s e j o R e a l .

Amr .  2 1 .  Gontra las decisiones de  la J u n t a  di rec
t iva de la D e u d a p o d r á r e c l a m a r  ta m b ié n  la Di rección 
d é l o  Gontenc iosohaciendo  seguir el recurso po r  los r es 
pectivos representantes  de la Hacienda .

Amr.  2 2 .  L a  J u n t a d i r e c t i v a  de la D eud a  r e m i
t i rá  á l a  Dirección d é l o  Gontenc ioso ,cada quince dias 
nota expresiva dé los  negocios resueltos,  con copia l i te
ral  d é l a s  decisiones mot ivadas q u e  debe  dictar  e n c o n -  
f b r m i d a d á  lo prevenido  en el a r t . 1 3 d e  este decreto,  
y  de la censura del Fiscal d é l a  mis ma  J u n ta .

An: r .  2 3 .  Los  recursos cont ra  las decisiones d e 
finitivas d e l G o b i e r n o y  de la J u n t a  d e  la D euda  se  
propondrán  necesariamente den t ro  de dos meses,  q u e  
podrán prorogarse p o r e l G o b i e r n o s m  q u e  nunca  p u e 

da exceder  d e l t é r m m o  que  l a l e y d e 2 6  de Marzo  d e  
1 8 4 6  p r e f i j a p a r a l a  prescripción.

Atvr.  2 4 .  Los  plazos señalados en este decre to  
pr inc ipiarán  á contarse respec t ivamente  desde la fecb^ 
del R o l e t a  G ^ c i n f c u a n d o s e  anunciare en él la reso
lución que  mot ivó el r e c u r s o , ó d e s d e l a  del recibo q u e  
deben dar  en su caso las of icmaáde  la presentación de 
l a s e x p o s t c i o n e s ó d o c u m e n t o s , y e n s u d e f e c t o ú e s d e  el 
día en q u e  según  los hbros de registro se  hubie sen  
presentado en las mismas  ofic inas ,á  cuyo fin estas fa
cilitarán g r a t i s y s i n  d e m o r a d l o s  interesados I n o p o r 
tu n a  certificación s iempre  q ue  l a p i d a n .

^ tvr .  2 3 .  E n  cuanto sea postble se da rá  á los 

expedientes que  boy  penden  en  diversas oficinas el curso
q u e  corresponda según las disposiciones del presente 
dec re to ,  principiando en su e a s o á  contarse los plazos 
Un mes  después dé la publicación del mismo en la 
Celo de M adr id .

A m r .  2 6 .  Los  dos a ñ a s q u e  prefija la ley de 2 6  
do Marzo d e 1 8 4 6  para que prescriban los recursos 
d e r e v e r s i o n  ó in c o r p o r a c i o n á l a  G e r o n a , p r i n c i p i a r á n ^  
c o n t a r s e d e s d e l a  fecha d e lR ol e lu t  de la p r o 
vincia en qu e  se publ ique  la resoluc ion  del G o b ie rn o  
m a n d a n d o i n d e m n i z a r a l p a r t i c i p e y  q ue  se i n s t r u y a n

expediente de liquidación. Guando no se b a y a  nu b l t e a d ^  
^ R c a l r e s o l u c i o n e n e l ^ e ^ d e l a p r n v ^

trucctones,declaractonesydispn5Í^^^^ lasms^ 
^ a l p t ^ t r t e  dec re to .  ^ q u e n o s e o p o n ^

A u v . 2 8 . El Ministro a ^  lo
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De Rea l  orden lo comunico  á AL 18. para su  i n 
teligencia y exacto c u m pl im ie n to .

Dios guarde  á Y .  m u c h o s  años.  Madrid 1 8  de  
Mayo de 1 8 3 6 .  —  R m u o  A fm Ylo .

D T R A  N Ú M E R O  2 5 6 .

E l E x m o . f 8 r .  M i n i s t r o d e E o m e r c i o  Inst rucc ión  y  
obras publ icas  con fecha 21 de Junio  ú l t t m o m e  co
m u n ic a  la sigutente Real á rdan.

» E a  Reina  jfjb H G. j  ha visto con disgusto q u e  
las cant idades incluidas para caminos  vecina les en los 
presupues tos  provinciales y munic ipa les  del p resen te  
año  son inferiores en la m a y o r  p a r t e  de las pr o v in 
cias á las que  se consignaron con igual  objeto en el
año de 1 8 4 6 , lo q u e  in d u d ab lem en te  r e t r a s a r é i s  im p o r 
tant í sima mejora de las comuntcactones  locales; y c r e 
y e n d o ^ .  M .  q u e  una  de las causas q u e  pueden  h a b e r  
m o t i v a d o l a i n d i c a d a  d isminución  e s l a  de no haberse  
empleado  á t i e m p o e n e l a ñ o p r ó x i m o p a s a d o  las s um as  
v o t a d a s p o r  los A y u n t a m i e n t o s  y Diputac iones,  se ha 
s e r v t d o p r e v e n t r m e  encargue á Y . ^ .  cuide  de que  ast 
I a s c a n t r d a d e s c o n s i g n a d a s e n  1 8 4 6 , c o m o l a s d e 1 8 5 6  
se inv ier tan  prec isamente  y sin escusa alguna ,  en un te n  
de la prestación personal ,  en los camtnos vecinales de 
mas ínteres en cada dtstrt to,  bajo la dirección faculta
tiva que  previene  el ar t iculo 1 6  d é l a  ley de 2 8  de 
Abr il  de 1 8 4 6  y q u e  tan r e com enda da  está por dife
ren tes  Rea les  órdenes,  como el úntco medio  de conse
guir q u e  las obras  se e jecuten con la soltUez y eco
nomía  necesarias  y  de evi tar  q u e  los pueblos  toquen  
por  esperiencta la inuti l idad de s u s s a c r t f i c i o s y  s e u i e -  
gu e n  á cont inuarlos  en lo sucesivo.»

T he di spuesto se tnserte en este pertódico d i 
cta! para  conoctmtento de los A y u n ta m te n to s  de estat

provincia A l b a c e t e d d e  Julio d e l 856 — D ^ A n -
Afcoro.

^ D T R A  N U M E R O  2 5 T .

Y a  q  n.  la m a y o r  p a r t e d e  los  p u e b l o s d e e s t a  p r o -
v t n c t a s e b a  most rado m d t f e r e n t e á l o s  pacíficos l lama- 
mtentos  y a m ts to sa se xo r ta c io nes  qu e  con rei teración les
b e  d t r t g t d o p a r a  q u e p o n g a n  op or tu nam ent e  en Teso 
rería el cu po  de sus cont r tbuc iones venctdas,  qute ro

demost rar les  la sobrada  razón con q u a v e v á e m p l c a r  
ct medto coactivo d é l o s  apremios;  piotándoies el e s -  
t a d o a p o r a d o  en q u e  se hallan las a r c a s d e  esta T e -  
^ e r t a p r o v m c t a b y l a s a t e n c i o n e s q u e t ^ ^ ^ ^

girar al ^ p tó x t m o  pasado ha stdo preciso c o n t r a
1 6 6 , 6 6 6  rs ^  3 e l T e s o r o l e t r a s p o r v a l o r  de
siguiente d e s c r ^ ^ t ^ ^ ^ ^ ^ Ú y e o n  el cott^ 

En  c l a r q u ^ ^ ^  Admtnis t rac ion  provinc ia l ,  
q u e d ó  en e s t a R ^ H ^ ^ m l o  por l i n d e  Junio  an te r i o r
a p l a t a  c o n l I R ^ q ^ ^ ^ a e x i s t e n c i a  de 5 6 6  r s . o n  oro 
d m r o t t ^ t s a t i s f e c h a ^ ^ Ú ^ ^ ^ l d e r t l l a t p o r e s o r o p n -

^ c e p t a ^ . L é s o b h g a c i o n e ú ^ ^ ^ ^ ^ f i ^ ^ ^

á 3 5 T , 6 6 6  r s . e n  let ras de negociación; 2 4 6 , 6 8 4  en li
b ranza  d e G u e r r a y a  vencidas 6 6 , 6 6 6  por  ¡a fábrica de 
polvera de cue rpo  del Artillerías 3 5 6 , 6 6 6  por los plazos 
de guer ra  q u e  vencen  en este mes; 2 5 , 6 6 6  rs. p a r a  pago 
de  los billetes del a n t r c i p o ; 1 6 f f , 6 6 6  rs. de una  m e n s u a 
lidad á l a s  clases act ivas;  8 6 , 6 6 6  rs .  para  gastos r e -  
p r o d u c t i v o s y  de fábricas: cuyas cant idades componen  
la s u m a d o  1 . 2 1 2 , 6 8 4  r s. ;  sin contar  lo qu e  el T e 
soro pueda  gi rar  en letras de negociación pagaderas 
d e n t ro  del p r e s e n t e j u b o .  Fara  tan tas  y tan a p re m ia n 
tes atenciones solo cuento con los espresados  5 6 6  r e a 
les en p l a t a , y p o c o s  mas de 1 6 6 , 6 6 6  en calderilla.  Lor  
tal conflicto me be visto boy necesi tado de au tor izar  
á estas Adminis t rac iones  para q u e  espidan ap remios  
cont ra  los A y u n t a m i e n t o s ,  que  sordos á mis oscitacio
nes pacificas no ban pagado el semes t re  vencido de sus 
cont r ibuc iones ,  poniendo á m i  au tor idad  en un descu
b i e r t o , c u a l j a m á s b a e s p e r i m e n t a d o n i n g u n á d e  las qu e  
me precedieron .

Al acordar  esta medida  m i d e b e r b a  tenido q u e l u -  
c b a r  fuer temen te  con mis inc l inacrones inofens ivas .  Es tas  
me  re traen  de a t o r m e n t a r á  los pueblos; t an to que  si 
yo tuviera m e d i o s p a r a  cubr i r  por mi las obligaciones 
del Tesoro,  ó n o p r e v i e r a  losgrav is imos  males que  h a 
b i e n d o  sobreveni r  dejándolas sin c u m p l i r ,  los A y u n -  
t a m i e n t o s j a m ú s  fueran por mr reconvenidos:  mas no 
sucediendo asi he  tenido q u e  c e d e r á  la fuefza de mi  
estricto deber .  A u n  este procuro  suavizarlo cuanto  mu 
es dable,  ya  d i sm inu yendo  e n l o  posible las dietas de 
los comisionados,  ya por medio de las instrucciones b e 
néficas q ue  se fes e n c a r g a n , y a  eligiendo para estos ca r 
gos personas q u e n o  agrien la suer te  de las corpora
ciones apremiadas^ ya por úl t imo estando pronta  mi

a u t o r i d a d á  ret i rarlos s i l o s A y u n t a m i e n t o s , d i s p e r t a n d o
del letargo e n q u e  han yacido, cooperan c o n m i g o á q u e  
e l T e s o r o  levante  sus  indeclrnables cargas.  E n  una  pa
labra,  pu es  q u e  yo estoy s i e rn p re rn c lm ad o  á l a  leni
dad para con los p u e b l o s , s á l v e n m e  estos d e l c o n f h c t o  
en que  aho ra  m e  han  puesto.  A lb a c e t e  3  de  J u b o  de  

— T rd s  A r^c rh oA fco ro .

G T R A N U M E R 0 2 5 8

E o s  Alcaldes const i tucionales y  dem ás  d e p e n 
dientes de mi au tor idad  en e s t a p ro v rn c ia  procederán á  
la busca de la p ta na  Ju a n a  Garc ia ,  cuyas  señas se 
insertan á cont inuación ,  y en caso de  ser hab ida  la 
cap tu ra rán  y pondrán  con segur idad  ú  dispusieron del 
18r. Juez  de p r im era  instancia de Alcaráz por  qu re u  
es rec l amada  dá n d o m e  par te .  Albace te  3 d e  Julio d^ 
1 8 5 6 .  —  Jbms Arttomo Afcoro.

Ju a n a  Garcia,  casada con Joaquín  F e r n a n d e z  tre^ 
ne cua t r o  h r jo s l la m ados  J o a q u í n , A n t o n i o , F r a n c i s c o y  
Marra Fe rn and ez ;  s u e d a d  5 6  años,  es ta tura  regulara 
cabello en t r e  canoso,  ves t ida  de u n a s a y a d e b a y e t a d ^  
color claro; m ant ón  ó pañuelo  de color azul  c laro .

E M E R I T A  RE J D 8 E  T  R A E A E T  

crtife de ^
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